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APAN

Nº 70042148528

2011/Crime


ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 12.913/2008 E EDITAL 58/2008-COMAG. 

COMPETÊNCIA DO JUIZADO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE PARA PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DE FEITOS CRIMINAIS PRATICADOS POR RÉU MAIOR DE IDADE CONTRA VÍTIMAS CRIANÇAS OU ADOLESCENTES.

Conforme determina o art. 211 do Regimento Interno deste Tribunal, a decisão declaratória ou denegatória da inconstitucionalidade, se proferida por maioria de dois terços, constituirá, para o futuro, decisão de aplicação obrigatória em casos análogos, salvo se algum órgão fracionário, por motivo relevante, entender necessário provocar novo pronunciamento do Órgão Especial sobre a matéria. 
INCIDENTE NÃO CONHECIDO. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70042148528


	Comarca de Porto Alegre

	OITAVA CAMARA CRIMINAL 


	PROPONENTE

	MIGUEL SEADI JUNIOR 


	INTERESSADO

	MARTA BEATRIZ TEDESCO ZANCHI 


	INTERESSADO

	ADAO OLIVEIRA VIANA 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer do Incidente de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Rubem Duarte, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Carlos Rafael dos Santos Júnior, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira e Alzir Felippe Schmitz.
Porto Alegre, 13 de junho de 2011.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto (RELATOR)
Cuida-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Colenda 8ª Câmara Criminal a este Órgão Especial, nos autos do habeas corpus n° 70041448473, no qual se questiona a constitucionalidade da Lei Estadual 12.913/2008 e do Edital n° 58/2008, emanado do Conselho da Magistratura (COMAG).

Refere que a partir de uma lei estadual o rol de competência do Juizado da Infância e Juventude, elencado no art. 148 do ECA, foi ampliado para incluir o processamento e julgamento de feitos criminais praticados por réu maior de idade contra vítimas crianças ou adolescentes. Afirma que já existe no ordenamento jurídico legislação federal específica elencando hipóteses de competência do Juizado da Infância e Juventude (art. 22, inciso I, da Constituição Federal). Assim, enfatiza que os atos emanados pelo Poder Público Estadual afrontam o mandamento constitucional. Por fim suscitou o presente incidente de inconstitucionalidade (fls. 44/48v).

Parecer do eminente Procurador-Geral de Justiça, em exercício, pela improcedência do incidente de inconstitucionalidade (fls. 56/66).

É o relatório.

VOTOS

Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto (RELATOR)

Trata-se de argüição de inconstitucionalidade suscitada pela 8ª Câmara Criminal deste Tribunal, tocante a Lei n° 12.913/2008 e o edital 58/2008-COMAG.

Ocorre que em sessão realizada, em 16.05.2011, este Órgão Especial se pronunciou sobre a matéria julgando improcedente o incidente de inconstitucionalidade n° 70042148494, argüindo, como na espécie, inconstitucionalidade da Lei n° 12.913/2008 e do edital 58/2008-COMAG.

O art. 481, parágrafo único, do Código de Processo Civil, reza que: 

“(...) Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão”. 

Assim, havendo pronunciamento do Órgão Especial sobre a matéria, não merece conhecido o presente incidente.

Nesse sentido é a jurisprudência:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROIBIÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO AOS DOMINGOS. MATÉRIA OBJETO DE ANÁLISE EM PRECEDENTES MANIFESTAÇÕES. ART. 481, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. Na esteira do disposto no art. 481, parágrafo único, do CPC, os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão. Argüição de inconstitucionalidade de lei municipal de Carazinho, que proíbe a abertura dos estabelecimentos comerciais aos domingos. Precedentes manifestações que obstam à análise da argüição. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70033987314, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/04/2010)

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPULSORIEDADE DE CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL À SAÚDE. TEMÁTICA JÁ SUBMETIDA À APRECIAÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL. NÃO-CONHECIMENTO. PRECEDENTE DO ÓRGÃO ESPECIAL. Versando o debate sobre a constitucionalidade da instituição compulsória de contribuição assistencial à saúde, temática a cujo respeito já teve oportunidade de se pronunciar este Órgão Especial, é caso de não-conhecimento do incidente de inconstitucionalidade, na forma do artigo 481, parágrafo único, CPC, na esteira de recente precedente do Órgão Especial. INCIDENTE NÃO CONHECIDO. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70037017076, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 26/07/2010)

Com efeito, conforme determina o art. 211 do Regimento Interno deste Tribunal, a decisão declaratória ou denegatória da inconstitucionalidade, se proferida por maioria de dois terços, constituirá, para o futuro, decisão de aplicação obrigatória em casos análogos, salvo se algum órgão fracionário, por motivo relevante, entender necessário provocar novo pronunciamento do Órgão Especial sobre a matéria.

Destarte, havendo anterior pronunciamento do Órgão Especial deste Tribunal tocante a inconstitucionalidade suscitada no processo, por maioria de dois terços, e não sendo a presente argüição de inconstitucionalidade provocação de novo pronunciamento do Órgão Especial sobre a matéria, não merece conhecido o presente incidente.

Não conheço do incidente de inconstitucionalidade.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Incidente de Inconstitucionalidade nº 70042148528, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NÃO CONHECERAM DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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